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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo e tema principal mostrar como o uso dos equipamentos de proteção individua (EPI) auxiliou na melhoria da segurança dos trabalhadores da aérea da construção civil e também mostrar a evolução dos diversos EPIs usados neste setor de trabalho. Relacionando este tema com um breve histórico sobre as revoluções industriais e suas implicações para dar ênfase no assunto principal deste trabalho. Para atingir os objetivos foram feitas pesquisas a partir de busca histórica, legislações, gráficos, e imagens apresentando os vários tipos de EPIs, mais utilizados neste campo de emprego, onde podemos inferir sua importância para a vida dos trabalhadores.
Palavras – Chave: Equipamento de Proteção Individual (EPI); Segurança; Evolução; Construção Civil; Trabalhadores.

RESUMEN
El presente trabajo tiene como objetivo y tema principal mostrar cómo el uso de los equipos de protección individual (EPD) ayudó em la mejora de la seguridade de los servicios de salud, trabajadores de la aerolínea de la construcción civil y también mostrar la evolución de los diversos EPIs usados em este sector de trabajo. Relacionando este tema con un breve histórico sobre las revoluciones insdustriales y sus implicaciones para dar énfasis em el tema principal de este trabajo. Para alcanzar los objetivos se realizaron investigaciones a partir de la búsqueda histórica, legislaciones, gráficos e imágenes presentando los diversos tipos de EPIs, más utilizados em este campo de empleo, donde podemos inferir su importancia para la vida de los trabalhadores.
Palabras-chave: Equipo de Protección Individual (EPS); Seguridad; Evolución; Construcción Civil; Trabajadores.
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1 INTRODUÇÃO
O trabalho de conclusão de curso (TCC) abordará sobre o assunto Equipamento de Proteção Individual (EPI), sendo observado seu uso e sua evolução com o passar dos anos.
O escopo do trabalho ficará restrito ao uso dos EPIs nas mais diversas atividades realizadas por trabalhadores no ramo da construção civil, onde esses equipamentos são de suma importância para a segurança de cada usuário e, como o passar dos anos contribuiu para seu melhoramento, regras para utilização e preservação da vida.
O objetivo geral do estudo consiste em verificar como a utilização os equipamentos de proteção individual aumentam, sendo baseados em legislações redigidas pelo governo federal, como a criação da Lei nº 5.452 de 01 de maio de 1943, mais conhecida como Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), onde a partir desta lei o contato com segurança no trabalho começou a se desenvolver, e como a sua evolução está sendo benéfica para aumentar a proteção dos trabalhadores no Brasil, voltado principalmente para os operários da construção civil brasileira.  

Durante muitos anos a segurança dos trabalhadores não era levada em conta, como, por exemplo, antes da Revolução Industrial onde a grande massa que estava nas fábricas eram mulheres, crianças, ocasião de elevado índice de acidente nos ambientes de trabalho.

Somente após este marco na história mundial foi dado início ao processo de legislações, no mundo e no Brasil, para reger esses equipamentos de proteção individual pensando em diminuir os imprevistos e proteger os trabalhadores contra esses acontecimentos. 
Este assunto ficou conhecido como segurança do trabalho, e como consequência, o avanço da tecnologia ao passar dos anos trouxe também a modernização deles pelos fabricantes, melhorando e dando maior confiança aos empregados para a realização das suas tarefas dentro de seus ambientes de emprego.
 O aprofundamento desses conhecimentos significa um aperfeiçoamento no uso e obrigatoriedade dos equipamentos de proteção individual por parte da população trabalhadora, os usuários, bem como seus chefes na área da construção civil no Brasil.
2 REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO

Será apresentada a construção da pesquisa nos seus aspectos de metodologia e de fundamentação teórica. A proposta da pesquisa consiste em analisar as relações entre o uso e a modernização dos equipamentos de proteção individual. 
Por se tratar de um campo de investigação com produção de conhecimento incipiente quando refere-se ao uso e modernização dos EPIs, pretendemos utilizar, por ser de um tema histórico, um tipo de pesquisa exploratória analisando a evolução da legislação brasileira e a sua aplicação que lhe tornaram obrigatório, além de mostrar quais são os principais EPIs e sua renovação para as mais diversas atividades na construção civil.
Para melhor compreender o fenômeno, utilizaremos da pesquisa de campo para a obtenção dos principais dados do estudo. O questionário estruturado, aplicados aos servidores civis que trabalham dentro da Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN), no setor da construção civil que é responsabilidade da Administração do Conjunto Principal (ACP), para verificar a utilidade desses equipamentos para a segurança, sobre conhecimentos por parte dos empregados em relação as legislações regentes e analisar dados estatísticos sobre acidentes ocorridos nesta área de trabalho.
2.1 Revisão da literatura e antecedentes do problema
Quando se fala de equipamentos de proteção individual é necessário, falar sobre acidente, segundo Almeida (2001), o motivo – implícito ou explícito – de todos os acidentes acontecerem é porque se ignoram determinadas regras e normas que os preveniriam ou porque não se analisou (ou se analisou de forma deficiente) o meio ambiente.
Alguns acidentes no trabalho acabaram sendo causados pelo fato dos trabalhadores, serem expostos a fatores de riscos que aumentam as chances desses acontecimentos, como por exemplo, calor, altura, ruídos, esforços repetitivos e outros. (FARAH, 1993). Atualmente a discussão sobre a utilização dos equipamentos de proteção individual elevou, principalmente no que tange entre os trabalhadores na construção civil.  
Os acidentes do trabalho também podem estar ligados à falta de informação que os trabalhadores não receberam dos seus empregadores, ocasionando falta de conhecimento sobre existência de normas e leis para a utilização dos EPIs.
Além da falta de informação, os empregados ainda pecam na falta de atenção e cuidado durante a execução das tarefas. A imperícia, imprudência ou negligencia estão relacionadas com os acidentes ou incidentes.
Dois termos que estão relacionados com a utilização dos EPI, sendo assim, relacionados com a segurança no trabalho:

· Incidentes: Evento não planejado que tem o potencial de levar a um acidente. Evento que deu origem a um acidente ou que tinha o potencial de levar a um acidente. Pode ser considerado como um quase acidente.
· Acidentes: Existe uma definição desse tema que está presente na Lei nº 8.213/91, mais especificamente no seu artigo 19: 
“Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço de empresa ou de empregador doméstico [...] provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho”. (Lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991, BRASIL, 1991)    

Além desta definição, o tema acidentes possuiu uma divisão em três grupos, sendo estes: típico, de trajeto e doenças de trabalhos, as ocupacionais. 
O acidente típico é aquele que ocorre no local e durante o trabalho, considerando como um acontecimento súbito, violento e ocasional provocando no trabalhador uma incapacidade para a prestação de serviço. (FERREIRA, PEIXOTO, 2012, p.33) São exemplos as batidas, quedas, queimaduras, contato com produtos químicos, choque elétrico ou seja, quando o pedreiro acaba sofrendo uma queda, por não usar o cinturão de segurança ao trabalhar em altura, quando este não utiliza luvas adequadas para o manuseio de produtos químicos, dentre outros inúmeros exemplos que existem.

Já o acidente de trajeto acontece durante o percurso do trabalhador de sua casa até o local de trabalho, tanto no início e final do expediente quando no horário de almoço. (FERREIRA, PEIXOTO, 2012, p.34) Exemplos deste tipo são: quando o empregado sofre algum acidente de carro se deslocando do trabalho para sua casa no término de sua jornada diária.
Por último temos as doenças ocupacionais, que se subdividem em profissionais e de trabalho. A diferença entre elas é de que a primeira “decorrem da exposição dos trabalhadores a agentes físicos, químicos, ergonômicos e biológicos, ou seja, da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego e o da Previdência Social”. (Anexo II do Decreto nº 2.172/97) As doenças de trabalho “são desencadeadas a partir de condições inadequadas de trabalho, onde se torna necessária a comprovação do nexo causal, afirmando que foram adquiridas em decorrência do trabalho”. (FERREIRA, PEIXOTO, 2012, p.35)
São exemplos de doenças ocupacionais profissionais: os distúrbios músculo-esquelético, que basicamente acontecem devido ao peso, movimento, elevação e manuseio de cargas pesadas. Dor e entorpecimento dos dedos e mãos, devido ao uso de ferramentas vibratórias. Dermatite, vermelhidão e inflamação da pele, são exemplo de doenças ocupacionais provocadas pela exposição excessiva do trabalhador ao sol que, dependendo da gravidade, pode gerar um problema mais sério como o desenvolvimento de um câncer de pele. Perda auditiva induzida pelo ruído e entre outros. 
Nas doenças de trabalho são exemplos: alergias respiratórias adquiridas em ambientes condicionados, estresse, fadiga, dores de coluna e intoxicações profissionais agudas.
2.2 Referencial metodológico e procedimentos

2.2.1 Problema
Em um ambiente de trabalho é necessário acima de tudo segurança e para isto é fundamental que sejam utilizados os equipamentos de proteção individual pelos trabalhadores. A não utilização pode ocasionar acidentes ou incidentes, causando prejuízo, pois quem sofre não é apenas o acidentado. Ocorrendo um acidente no trabalho o estado emocional dos demais empregados também é abalado.

Sendo assim a cobrança por normas de segurança, a disponibilização e a fiscalização dos EPIs tem que ser efetiva, de maneira meticulosa por parte dos responsáveis, os chefes.
Assim, é oportuno problematizar a questão: como o uso e a evolução dos equipamentos de proteção individual desde a revolução industrial até os dias atuais contribuem para melhorar a segurança? O que diz as legislações nacionais quanto ao uso dos EPIs?
2.2.3 Hipóteses
O uso dos equipamentos de proteção individual ajuda os trabalhadores nas suas atividades profissionais, visando a segurança, conforto e outros mais quesitos. Negligenciar o uso do EPI é maximizar os potenciais riscos de acidentes, pois deixa o usuário exposto ao perigo. A pesquisa que desenvolveremos está vinculada à premissa de que a atividade com os EPIs são reguladas por leis que regem seu emprego e fiscalização e os benefícios da evolução tecnológica agregados geram uma maior eficiência destes equipamentos.
Podemos enunciar nossas hipóteses de investigação da seguinte maneira: 
a) o não uso dos equipamentos de proteção individual gera o aumento no número de casos de acidentes.
b) a evolução tecnológica ajudou a desenvolver e evoluir os novos equipamentos de proteção individual contribuindo para uma diminuição do índice de acidentes em ambiente de trabalho.

c) como as legislações sobre o assunto abordam a sua obrigatoriedade.

2.2.4 Objetivos
Os objetivos da investigação a ser realizada podem ser assim descritos:

2.2.5 Objetivo geral
O objetivo geral deste trabalho de conclusão de curso será mostrar que a utilização dos equipamentos de proteção individual ajudam na segurança de seus usuários e, também, como a evolução tecnológica auxiliou a atingir essa finalidade.
2.2.6 Objetivos específicos 

Serão observados os seguintes objetivos específicos: identificar o uso, o avanço cronológico da sua utilização com o passar dos anos, o hábito e cultura, as legislações vigentes para a obrigatoriedade do assunto, a evolução com auxílio das tecnologias com finalidade de diminuir os acidentes e incidentes causados por falta dos equipamentos de proteção individual, tudo isso relacionado com os trabalhadores do setor da construção civil, sendo analisados pós revolução industrial, por volta do século XX no Brasil.
2.2.7 Procedimentos de pesquisa
No decorrer da pesquisa realizaremos os seguintes procedimentos: apresentação da pesquisa bibliográfica relacionada à temática.
Procederemos ao levantamento dos dados documentais relacionados as legislações nacionais, sobre equipamentos de proteção individual, informações de número de acidentes e incidentes na construção civil no Brasil e apresentação de um questionário realizado com servidores civis dentro da AMAN, os quais são incumbidos nos trabalhos no setor da construção civil.
3 BREVE HISTÓRICO


Com o advento da Revolução Industrial que explodiu na Inglaterra em meados do século XVIII, aqui no Brasil chegou de forma significativa apenas no final do século XIX e início do século XX. Enquanto na Inglaterra experimentavam-se os adventos da revolução industrial, o Brasil encontrava-se na situação de colônia de Portugal produzindo manufaturas. Anteriormente a Revolução Industrial, as produções eram de cunho artesanal e eram responsáveis pela economia dos países, com o passar dos anos e de forma gradativa, as indústrias sofreram um aumento de produção de mercadorias com uma crescente busca de novos mercados consumidores. Com isso, substituíram o trabalho manual por máquinas e o sistema capitalista entrou em ação e, este, está presente em diversos países, entrando de fato no universo das economias dos estados.
O emprego de crianças, mulheres e homens pelas indústrias da época agravou o índice de acidentes de trabalho gerando assim fatalidades e mutilações nos trabalhadores e também doenças, pois as fábricas eram instaladas em locais improvisados, o que gerava péssimas condições de trabalho e exploração de trabalhadores, tais como, ventilação ineficiente, eram submetidos as grandes jornadas de trabalho de mais de 12h, pouca remuneração e dentre outras situações. (Leandro e Neverton,2012, p 15). E nesse período a segurança no trabalho não era algo importante naquela época, pouca atenção era destinada a esse assunto. 
Passado a 1ª Revolução Industrial, que foi caracterizada, como já dito anteriormente, em um salto das atividades industriais, foi iniciada a 2ª Revolução Industrial por volta do final do século XIX e início do século XX destacando-se um crescimento de bens de consumo, eletrodomésticos, linhas de montagem e produção em massa. O ápice desta revolução se deu no setor automobilístico, com as potências mundiais Alemanha, Japão e Estados Unidos e com isso houve uma nova fase capitalista, o capitalismo financeiro. Sendo assim com a criação dos automóveis, a demanda por funcionários aumentou e com isso a segurança deles se tornou mais importante para reduzir ao máximo as taxas de acidentes e incidentes dentro dos locais de trabalho.
Na 3ª revolução industrial, iniciada por volta do século XX trata das novas tecnologias, informática, internet, de um modo geral as robóticas que trouxe aos mercados comerciais mercadorias e produtos de maior qualidade com menores custos ao comprador. Com ela o número de trabalhadores diminuiu, porém no quesito de evolução dos equipamentos de proteção individual deu um salto de qualidade devido às novas tecnologias empregadas.  

Atualmente a 4º revolução industrial está se tornando mais próxima, onde a robótica, a inteligência artificial, realidade aumentada, nanotecnologia, impressão em 3D e dentre outras mais novas tecnologias, deixa o trabalho mais produtivo com o menor uso de trabalhadores nos diversos locais de trabalho, principalmente as indústrias.

"Estamos a bordo de uma revolução tecnológica que transformará fundamentalmente a forma como vivemos, trabalhamos e nos relacionamos. Em sua escala, alcance e complexidade, a transformação será diferente de qualquer coisa que o ser humano tenha experimentado antes”. (SCHWAB, Klaus, 2016). O autor desta frase é um dos maiores nomes e estudiosos deste assunto e autor do livro “A Quarta Revolução Industrial”.

No Brasil antes da chegada da Revolução Industrial, as atividades industriais eram pautadas na produção de tecidos e agrícola, esta última voltada para o gênero alimentício, porém o governo tão pouco se preocupava com os trabalhadores industriais. Foi então com o final da República das Oligarquias que houve um avanço na economia do país, deixando de lado o setor agrário para se dedicar as diversas indústrias nacionais, principalmente no governo de Getúlio Vargas, nesse período político houve inovações no setor industrial do país com implantação da indústria automobilística.
Não esqueçamos que foi durante esta administração presidencial que foi criado a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), trazendo diversos direitos e deveres dos trabalhadores.

4 SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

Esse assunto é definido como sendo “o conjunto de medidas que são adotadas visando minimizar os acidentes de trabalho, doenças ocupacionais, bem como proteger a integridade e a capacidade de trabalho do trabalhador.” (DICIONÁRIO Segurança e Saúde no Trabalho, 2001, item 386)
Este tema ganhou mais relevância no século XIX, com a Revolução Industrial surgindo como Medicina do Trabalho e de lá pra cá, foi ganhando mais importância principalmente para manter a saúde dos trabalhadores.

Abaixo temos a evolução histórica da legislação internacional referente a segurança e medicina do trabalho:
Quadro 1 – Relativo a Segurança e Medicina do Trabalho no Mundo

	1802
	“Lei da Saúde e Moral dos Aprendizes”, na Inglaterra, onde foi estabelecido um limite de 12 horas para a jornada diária de trabalho, proibição do trabalho noturno e uso obrigatório de ventilação do ambiente.

	1833
	“Lei das Fábricas” que fixava em 13 anos a idade mínima para o trabalho, proibia o trabalho noturno para menores de 18 anos e exigia exames médicos das crianças trabalhadoras e foi ampliada, exigindo processos de ventilação para reduzir danos à saúde.

	1919
	Organização Internacional do Trabalho

	1947
	Fundada a International Organization for Standardization, em português, Organização Internacional de Normatização

	1953
	Recomendação nº 97 da OIT sobre “Proteção da Saúde dos Trabalhadores”

	1959
	Conferência Internacional do Trabalho, é aprovada a Recomendação nº 112 que trata dos Serviços de Medicina do Trabalho.


Fonte: Adaptado de Leandro e Neverton (2012, p. 19 -23) 

Aqui no Brasil, com a criação da Lei nº 5.452 de 01 de maio de 1943, foi estabelecida a legislação brasileira que depois acabou se tornando a Consolidação das Leis do Trabalho que será abordada posteriormente neste trabalho. Já em 1944 foi criada a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) conhecida como “Lei de Acidentes de Trabalho de 1944. Depois de 4 anos, em 1948 é criada a Organização Mundial de Saúde (OMS) voltada a saúde dos trabalhadores em qualquer país do mundo. (Leandro e Neverton, 2012)
Em 1977 a Lei 6.514 modifica o capítulo V da CLT tendo por objetivo melhoras significativas aos funcionários e empregadores. Estas medidas são reguladas pelos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho, sendo previsto na portaria nº 3.214 de 08 de junho de 1978, que são as Normas Regulamentadoras relacionadas com o capítulo V da Consolidação das Leis Trabalhista.

Ainda sobre esse assunto há vários debates, seminários, e uma revista, chamada de Proteção que trata sobre vários assuntos relacionados à segurança no trabalho, bem como o uso de equipamento de proteção individual relacionados com acidentes. Segundo a Procuradoria Geral do Trabalho, o Brasil ocupa o quarto lugar no ranking mundial onde mais acontece acidentes de trabalho, pois a cada 48 segundos acontece um acidente de trabalho e a cada 3h38 um trabalhador perde a vida pela falta de uma cultura de prevenção à saúde e à segurança do trabalho. Com essa reportagem bem atualizada, podemos perceber que devemos incentivar o debate, discutir, sobre esse assunto e consegui extinguir e até zerar esses números no país. (MTP, 2018)
5 LEGISLAÇÕES SOBRE EPI
5.1 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
A Constituição brasileira prevê uma série de princípios, direitos sociais e individuais, a nós brasileiros que estão presentes no artigo 6º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB) “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1998). Logo nos primeiros artigos, 1º a 4º se refere aos princípios fundamentais sendo os artigos seguintes mais importantes por serem relacionados aos direitos e garantias fundamentais, artigos 5º ao 17º. 
Porém neste trabalho abordaremos o artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB) “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social” (BRASIL, 1988) e seu inciso XXII “redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança” (Constituição da República, art. 7º, inciso XXII, BRASIL, 1988). Fica claro neste inciso que o trabalhador tem direito, por lei federal, utilizar de meios que façam sua segurança no trabalho, por meio de equipamentos de proteção individual e por isso deve lutar, proteger, por esse direito adquirido a todos.
5.2 CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
A CLT introduziu novos direitos e deveres dos trabalhadores que agora passaram a ser reconhecidos pelo Estado, pois antes deste conjunto de leis, os operários não possuíam direitos, apenas deveres, fazendo com que os patrões fossem abusivos contra eles e atentando contra suas vidas.

Alguns dos direitos que foram adquiridos, segundo o Decreto – Lei nº 5452 de 1º de Maio de 1943:
Art. 13 – A Carteira de Trabalho e Previdência Social é obrigatória para o exercício de qualquer emprego, inclusive de natureza rural, ainda que em caráter temporário, e para o exercício por conta própria de atividade profissional remunerada. (Decreto – Lei nº 5452 de 1º de Maio de 1943, título II, capítulo I, seção I)
Art. 58 – A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não excederá de 8 (oito) horas diárias, desde que não seja fixado expressamente outro limite. (Decreto – Lei nº 5452 de 1º de Maio de 1943, capítulo II, seção II)
Art. 66 – Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um período mínimo de 11 (onze) horas consecutivas para descanso. (Decreto – Lei nº 5452 de 1º de Maio de 1943, capítulo II, seção III)
Art. 67 – Será assegurado a todo empregado um descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência pública ou necessidade imperiosa do serviço, deverá coincidir com o domingo, no todo ou em parte. (Decreto – Lei nº 5452 de 1º de Maio de 1943, capítulo II, seção III)
Parágrafo único – Nos serviços que exijam trabalho aos domingos, com exceção quanto aos elencos teatrais, será estabelecida escala de revezamento, mensalmente organizada e constando de quadro sujeito à fiscalização. (Decreto – Lei nº 5452 de 1º de Maio de 1943, capítulo II, seção III)
Art. 76 – Salário mínimo é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço, e capaz de satisfazer, em determinada época e região do País, as suas necessidades normais de alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte. (Decreto – Lei nº 5452 de 1º de Maio de 1943, capítulo III, seção I)
Art. 129 – Todo empregado terá direito anualmente ao gozo de um período de férias, sem prejuízo da remuneração. (Decreto – Lei nº 5452 de 1º de Maio de 1943, capítulo IV, seção I)
Art. 155, inciso II – coordenar, orientar, controlar e supervisionar a fiscalização e as demais atividades relacionadas com a segurança e a medicina do trabalho em todo o território nacional, inclusive a Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho. (Decreto – Lei nº 5452 de 1º de Maio de 1943, capítulo IV, seção I)
Ainda houve correções acerca deste Decreto-Lei citado acima pelos Decreto-Lei nº 6.353, de 1944 e pelo Decreto-Lei nº 9.797, de 1946. 
Na Lei nº 6.514, de 22 de Dezembro de 1977, que altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho, relativo a segurança e medicina do trabalho e dá outras providências sobre este assunto, onde podemos ver diversos artigos que abrangem sobre isso, Artigo 154 até Artigo 200. Contudo os seguintes artigos são responsáveis pelo EPI dentro da Lei nº 6.514, de 22 de Dezembro de 1977:
Art. 166 - A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos empregados.

Art. 167 - O equipamento de proteção só poderá ser posto à venda ou utilizado com a indicação do Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho.
Temos ainda neste mesmo capítulo alguns artigos que abrangem sobre o que as empresas e os empregados são responsáveis, ou seja os seus deveres, perante as normas, medidas, uso dos EPIs referentes a segurança e medicina do trabalho segundo a Lei nº 6.514, de 22 de Dezembro de 1977:
Art. 157 - Cabe às empresas:
I - cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho;  

II - instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais;  

III - adotar as medidas que lhe sejam determinadas pelo órgão regional competente;
IV - facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente.
Art. 158 - Cabe aos empregados:
I - observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive as instruções de que trata o item II do artigo anterior;  

II - colaborar com a empresa na aplicação dos dispositivos deste Capítulo.
Parágrafo único - Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada:
a) à observância das instruções expedidas pelo empregador na forma do item II do artigo anterior;
b) ao uso dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa.  

5.3 NORMAS REGULAMENTADORAS DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
As Normas Regulamentadoras (NR) são um conjunto de requisitos e procedimentos relativas à segurança e medicina do trabalho e foram aprovadas pela Portaria Nº 3.214 de 8 de junho de 1978 em um total de 33 NRs. Na NR 1 – Disposições Legais, subitem 1.1 diz que:
As Normas Regulamentadoras - NR, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT

E também está de conhecimentos para todos que estão envolvidas no mundo do trabalho para que assim elas sejam cumpridas e consiga trazer seu objetivo principal, a segurança dos empregados bem como dos seus empregadores.
Segue uma lista das Normas Regulamentadoras existentes:
· NR 01 - Disposições Gerais
· NR 02 - Inspeção Prévia

· NR 03 - Embargo ou Interdição

· NR 04 - Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho

· NR 05 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes
· NR 06 - Equipamentos de Proteção Individual - EPI

· NR 07 - Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional

· NR 08 - Edificações

· NR 09 - Programas de Prevenção de Riscos Ambientais

· NR 10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade

· NR 11 - Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais

· NR 12 - Máquinas e Equipamentos

· NR 13 - Caldeiras e Vasos de Pressão

· NR 14 - Fornos

· NR 15 - Atividades e Operações Insalubres

· NR 16 - Atividades e Operações Perigosas

· NR 17 - Ergonomia

· NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção

· NR 19 - Explosivos

· NR 20 - Líquidos Combustíveis e Inflamáveis

· NR 21 - Trabalho a Céu Aberto

· NR 22 - Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração

· NR 23 - Proteção Contra Incêndios

· NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho

· NR 25 - Resíduos Industriais

· NR 26 - Sinalização de Segurança

· NR 27 - Registro Profissional do Técnico de Segurança do Trabalho no MTB
· NR 28 - Fiscalização e Penalidades

· NR 29 - Segurança e Saúde no Trabalho Portuário

· NR 30 - Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário

· NR 31 - Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura

· NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde

· NR 33 - Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados

· NR 34 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção e Reparação Naval

· NR 35 - Trabalho em Altura  

· NR 36 - Segurança e Saúde no Trabalho em Empresas de Abate e Processamento de Carnes e Derivados
(BRASIL)           

Devido ao assunto principal deste trabalho, o tema, iriemos ficar restrito apenas a Norma Regulamentara 06 - Equipamentos de Proteção Individual - EPI.

5.3.1 Norma Regulamentadora 06
Esta norma regulada pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) tem por objetivo regular o uso dos Equipamentos de Proteção Individual fundamentados em legislação nacional, sendo utilizados nas diversas tarefas a serem realizadas pelos trabalhadores, desde simples a complexos trabalhos, que devem ter conhecimento sobre essas diretrizes para cobrar os itens obrigatórios para cada  serviço designado, cobrar os responsáveis pelo seu fornecimento e assim reduzir ao menor número o risco de acidentes e incidentes, fazendo com que os empregados se sintam seguros ao realizarem seu trabalho diariamente.
Segundo NR 06. Equipamento de Proteção Individual. 2009:
6.1 Para os fins de aplicação desta Norma Regulamentadora - NR, considera-se Equipamento de Proteção Individual - EPI, todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho.
Não esqueçamos também algumas das obrigações, por parte dos empregadores, que são de suma importância para a concretização do emprego de EPI conforme rege a NR 06:
6.3 A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento, nas seguintes circunstâncias:
a) sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho;
b) enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas; e,
c) para atender a situações de emergência.
6.4 Atendidas as peculiaridades de cada atividade profissional, e observado o disposto no item 6.3, o empregador deve fornecer aos trabalhadores os EPI adequados de acordo com o disposto no ANEXO I desta NR.
6.6.1 Cabe ao empregador quanto ao EPI:
a) adquirir o adequado ao risco de cada atividade;
b) exigir seu uso;
c) fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho;
d) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação;
e) substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado;
f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica; e,
g) comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada.
h) registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico.
6 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
“Considera-se Equipamento de Proteção Individual - EPI, todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho”. (NR, Norma Regulamentadora 06 – Equipamento de Proteção Individual, Ministério do Trabalho e Emprego. 2009). Abaixo está uma lista dos EPIs utilizados pelos trabalhadores brasileiros e tem por base o Anexo I da NR-6. Serão mostrados em figuras, os EPIs mais utilizados na construção civil.
São subdivididos em uma série de categorias, deixando de maneira mais fácil para o entendimento do assunto, sendo baseados em uma lista no Anexo I da Norma Regulamentadora 06 do MTE:

· PROTEÇÃO DA CABEÇA
Capacete

Capuz ou balaclava
· PROTEÇÃO DOS OLHOS E FACE
Óculos

Protetor Facial
Máscara de Solda 
· PROTEÇÃO AUDITIVA
Protetor auditivo
· PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA
Respirador purificador de ar não motorizado

Respirador purificador de ar motorizado

Respirador de adução de ar tipo linha de ar comprimido

Respirador de adução de ar tipo máscara autônoma

Respirador de fuga
· PROTEÇÃO DO TRONCO
Vestimentas

Colete à prova de balas 

· PROTEÇÃO DOS MEMBROS SUPERIORES
Luvas

Creme protetor

Manga

Braçadeira

Dedeira

· PROTEÇÃO DOS MEMBROS INFERIORES
Calçado

Meia

Perneira

Calça
· PROTEÇÃO DO CORPO INTEIRO
Macacão

Vestimenta para o corpo inteiro
· PROTEÇÃO CONTRA QUEDAS COM DIFERENÇA DE NÍVEL

Cinturão de segurança com dispositivo trava-queda

Cinturão de segurança com talabarte

A. Equipamento de proteção da cabeça
· Capacete
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a) Capacete para proteção contra impactos de objetos sobre o crânio;               
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Fonte: http://www.crkautomacao.com.br/pt-br/artigos/epi-equipamento-de-protecao-individual
B. Equipamento de proteção dos olhos e face
· Óculos
a) Óculos para proteção dos olhos contra impactos de partículas volantes; 
b) Óculos para proteção dos olhos contra luminosidade intensa; 
c) Óculos de tela para proteção limitada dos olhos contra impactos de partículas volantes.
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Fonte: https://sites.google.com/site/esegtrab/b---protecao-dos-olhos-e-da-face  
· Protetor facial
a) Protetor facial para proteção da face contra impactos de partículas volantes;
b) Protetor facial para proteção dos olhos contra luminosidade intensa;
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Fonte: https://sites.google.com/site/esegtrab/b---protecao-dos-olhos-e-da-face
C. Equipamento de proteção auditiva

· Protetor auditivo
a) Protetor auditivo circum-auricular para proteção do sistema auditivo contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido na NR-15, Anexos n.º 1 e 2; 
b) Protetor auditivo de inserção para proteção do sistema auditivo contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido na NR-15, Anexos n.º 1 e 2;
c) Protetor auditivo semi-auricular para proteção do sistema auditivo contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido na NR-15, Anexos n.º 1 e 2.
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Fonte: https://sites.google.com/site/esegtrab/c---protecao-auditiva
D. Equipamento de proteção respiratória
· Respirador purificador de ar não motorizado
a) Peça semifacial filtrante (PFF1) para proteção das vias respiratórias contra poeiras e névoas;
b) Peça semifacial filtrante (PFF2) para proteção das vias respiratórias contra poeiras, névoas e fumos;
c) Peça semifacial filtrante (PFF3) para proteção das vias respiratórias contra poeiras, névoas, fumos e radionuclídeos;
d) Peça um quarto facial, semifacial ou facial inteira com filtros para material particulado tipo P1 para proteção das vias respiratórias contra poeiras e névoas; e ou P2 para proteção contra poeiras, névoas e fumos; e ou P3 para proteção contra poeiras, névoas, fumos e radionuclídeos;   
e) Peça um quarto facial, semifacial ou facial inteira com filtros químicos e ou combinados para proteção das vias respiratórias contra gases e vapores e ou material particulado. 
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Fonte: https://sites.google.com/site/esegtrab/d---protecao-respiratoria
E. Equipamento de proteção dos membros superiores
· Luvas
a) Luvas para proteção das mãos contra agentes abrasivos e escoriantes; 
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b) Luvas para proteção das mãos contra agentes cortantes e perfurantes.   
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Fonte: https://sites.google.com/site/esegtrab/f---protecao-dos-membros-superiores
· Creme protetor


a) Creme protetor de segurança para proteção dos membros superiores contra agentes químicos. 


Fonte: https://s-trabalho.webnode.com.br/outros/e-p-i-/
· Manga
a) Manga para proteção do braço e do antebraço contra agentes abrasivos e escoriantes; 
b) Manga para proteção do braço e do antebraço contra agentes cortantes e perfurantes; 

Fonte: https://sites.google.com/site/esegtrab/f---protecao-dos-membros-superiores
· Braçadeira
a) Braçadeira para proteção do antebraço contra agentes cortantes; 
b) Braçadeira para proteção do antebraço contra agentes escoriantes. 


Fonte: https://sites.google.com/site/esegtrab/f---protecao-dos-membros-superiores
F. Equipamento de proteção dos membros inferiores
· Calçado
a) Calçado para proteção contra impactos de quedas de objetos sobre os artelhos; 

b) Calçado para proteção dos pés contra agentes abrasivos e escoriantes;

c) Calçado para proteção dos pés contra agentes cortantes e perfurantes;  
                                                                 

Fonte: https://sites.google.com/site/esegtrab/g---protecao-dos-membros-inferiores
· Calça
a) Calça para proteção das pernas contra agentes abrasivos e escoriantes; 
b) Calça para proteção das pernas contra agentes químicos.
Fonte: https://sites.google.com/site/esegtrab/g---protecao-dos-membros-inferiores
I. Equipamento de proteção contra quedas com diferença de nível
· Cinturão de segurança com dispositivo trava-queda
a) Cinturão de segurança com dispositivo trava-queda para proteção do usuário contra quedas em operações com movimentação vertical ou horizontal.

· Cinturão de segurança com talabarte
a) Cinturão de segurança COM TALABARTE para proteção do usuário contra riscos de queda em trabalhos em altura;
b) Cinturão de segurança COM TALABARTE para proteção do usuário contra riscos de queda no posicionamento em trabalhos em altura.


Fonte figura 24: https://www.cursonr10.com/riscos-adicionais-altura 

Fonte figura 25:https://www.superepi.com.br/cinturao-de-seguranca-com-talabarte-duplo-em-y-vicsa-vic20529-vic23605-ca35-613-p577/

Fonte figura 26: http://www.monteseuprojeto.com.br/a-importancia-da-utilizacao-do-epi-na-construcao-civil/
Fonte figura 27: http://www.sindconstrucivilsaoluisma.com.br/paginas/equipamentos 
6.2 EVOLUÇÃO DOS EPIs
A evolução destes equipamentos foi de acordo com o avanço do setor durante o passar dos anos, não tem ao certo em que datas foram melhorados, ou em que quesito foi melhorado. Um exemplo podemos citar a evolução dos capacetes que sofreram grandes modificações, desde os antigos, na era medieval serem de couro, ferro e malhas, atualmente serem produzidos a partir de polietileno de alta densidade e ajustáveis aos diversos tamanhos de cabeça proporcionando a máxima proteção.

O óculos de proteção não tinham qualquer preocupação com design e proteção, eram feitos de modo mais rústicos, armação de metal e as lentes de vidro temperadas. Com isso o risco empregar este EPI poderia até causar dano ao cliente por ser um produto sem as devidas qualidades e segurança. Com este problema a necessidade de melhora- lós deu início a criação por armação mais resistentes, confeccionadas com propinato de celulose em alguns óculos mais modernos por exemplo, além de suas lentes fabricados sem grau ou graduadas com policarbonato, conseguindo mais resistência a impactos. 

Os equipamentos de proteção respiratória sofreram e ainda sofrem constante evolução devido as crescentes exigências do MTE, sendo incluídos novos tipos desses equipamentos como a entrada da Peça Semifacial Filtrante - PFF1/PFF2 /PFF3, a máscara descartável, com isso aumentando a segurança dos utilizadores e claro tudo isso com Certificados de Aprovação, que são emitidos por este ministério dando maior proteção a esses materiais. (REVISTA PROTEÇÃO, 2013)
Nos equipamentos de vestimentas, uma marca bem conhecida e famosa no assunto, a DuPont, utilizou fibras antichamas em seus macacões pela primeira vez em 1965, bem depois das Revoluções Industrias terem explodidas pelo mundo, pelas forças armadas e atualmente esta tecnologia se tornou muito utilizada nos produtos para a segurança do trabalho.

Outra evolução que ocorreu foi com os calçados, essenciais para o conforto dos trabalhadores, onde na década de 1960 utilizavam desconfortáveis e pesados causando dores e lesões. Com isso, foi dada a substituição por botas de borracha, calçados de borracha que proporcionaram melhores condições para as pessoas que necessitavam usar.

7 DADOS SOBRE ACIDENTES NO BRASIL 
Após o país sofrer um rápido crescimento no setor da construção, o número de acidentes tendeu a crescer, pois a qualificação dos trabalhadores não estava preparada para a demanda exigida.
Mesmo com legislação, fiscalização, conscientização obrigando a utilização dos equipamentos de proteção individual, o Brasil ainda possuiu muitos acidentes neste setor, pois alguns trabalhadores ainda possuem falta de atenção durante a execução das tarefas diária. A imperícia, negligencia ou imprudência estão relacionados com as causas de acidentes que ocorrem além da falta do uso dos EPIs a falta de sua sinalização contribuem para aumentar esse problema.

	Acidentes na construção civil

	Ano
	Número de acidentes
	Número de mortos

	2009
	55.670
	407

	2010
	54.664
	438

	Fonte: Ministério da Previdência



Fonte:http://g1.globo.com/economia/noticia/2012/09/mais-de-1-trabalhador-da-construcao-morre-por-dia-no-pais-diz-previdencia.html

Fonte: http://techne17.pini.com.br/engenharia-civil/153/radiografia-da-in-seguranca-ate-outubro-deste-ano-a-construcao-287711-1.aspx 



Fonte: MPS, Anuário Estatístico da Previdência Social, AEPS e AEAT dos anos correspondentes. Denominadores foram os números médios de vínculos por mês a cada ano de contribuintes empregados excluindo-se os não cobertos pelo seguro Risco dos Acidentes de Trabalho, RAT, como os servidores públicos, militares, empregados domésticos, dentre outros.
Ao analisar os dados acimas, podemos observar que ainda temos muitos acidentes de trabalho, e o setor da construção civil é um grande responsável, pois possuiu um grande número de acidentes ocasionando óbitos. O ideal seria a diminuição desses números com o passar dos anos devido a utilização dos EPIs mais modernos e confortáveis aos usuários, a conscientização sobre a importância de usar, as legislações pertinentes aos trabalhadores, seus direitos e deveres. Porém está acontecendo ao contrário, os números crescem, fazendo com que o Brasil seja o quarto lugar mundial no ranking desse assunto, como já foi mostrado neste trabalho.
Após a realização do questionário com uma amostra de oito trabalhadores do setor de manutenção do conjunto principal da AMAN, podemos perceber que eles sabem o que é cada EPI e para o que serve, pois eles só começam a trabalhar quando todos colocarem o equipamento de proteção individual. Porém o conhecimento sobre as legislações que são submetidas, cerca de metade dos avaliados tem conhecimento e a outra metade não possuiu.

Os trabalhadores mais velhos são os que mais possuem conhecimento sobre estes assuntos, desde as legislações, uso adequado, qual equipamento usar em determinada tarefa e dentre outros.

Com relação a fiscalização, deixaram claro que existe uma pessoa, um especialista em segurança no trabalho que passa nas obras diariamente e confere cada equipamento que o operário está usando, se ele estiver utilizando o EPI incorreto é chamado atenção e orientado a trocar pelo produto correto.

Na parte das doenças de trabalho os entrevistados não sofreram nenhum tipo, mas houve relatos de acidentes com trabalhadores que utilizavam EPI mas executavam o serviço de maneira desatenciosa.
8 CONCLUSÃO
Com o desenvolvimento deste trabalho de conclusão de curso possibilitou a análise dos equipamentos de proteção individual com o foco no uso e sua evolução a partir da Revolução Industrial na qual, vimos que a importância com a vida, a segurança dos trabalhadores não era levada em conta. Foi nesse período que surgiu o tema Segurança e Medicina do Trabalho, para agora definirem normas, leis e decretos em benefícios principalmente dos operários no que tange as tarefas diárias de seus trabalhos. 
A partir desse tema, no Brasil o governo federal que ao mesmo tempo investiu no setor das indústrias criou legislações, como por exemplo a CLT para os operários, regras, direitos, em suma, condições mínimas para a execução dos trabalhos. Deixando assim uma qualidade nos serviços e segurança a vida de cada um.

A Norma Regulamentadora 06 foi a mais importante relativa aos EPIs, pois definiu quando usar, quais as obrigações dos usuários, dos empregadores quanto à execução e a obrigatoriedade. Além também de termos no Anexo I da referida norma todos os EPIs divididos em grupos para cada tipo de proteção e com o avançar dos anos, a tecnologia proporcionou melhorias, evolução nos produtos, trazendo mais conforto, proteção, design com a utilização de materiais mais resistentes de maior durabilidade. Sendo assim, o trabalhador tem a referência de um produto bom e de maior eficiência destinados ao trabalho no setor da construção civil.
Também foram analisados dados relativos aos acidentes e assim notamos que o número de acidentes ainda continua acrescer no país mesmo com legislações, novas tecnologias, o que deveria ser ao contrário. E durante os questionários e conversa com os servidores civis que trabalham na manutenção do conjunto principal da AMAN, foi nos dito que não só o uso dos EPIs fez diminuir o número de acidentes, mas sim os próprios trabalhadores prestarem atenção, pois alguns acidentes aconteceram por falta de atenção, ou seja, imprudência, imperícia e negligencia.

Além disso, com as respostas dos questionários foi possível analisar que existe um especialista em segurança do trabalho para fiscalizar cada obra no que tange o uso dos equipamentos de proteção individual.
Por fim, não só os EPIs, mesmo com toda sua tecnologia, diminuem os acidentes, incidentes dentro das obras de construção, mas sim o conhecimento por parte dos trabalhadores, empregadores sobre para o que serve, quais são os tipos, sua obrigatoriedade, sendo assim este assunto deve ser abordado constantemente para reduzirmos este número alarmante no Brasil e para atingir esse objetivo devemos ter em nossa cultura, a necessidade da segurança constante em qualquer tipo de trabalho a ser executado, estando atento ao serviço, sendo os próprios trabalhadores fiscalizadores da utilização dos EPIs.
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ANEXO 
QUESTIONÁRIO SOBRE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
Nome: _____________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
Idade:_____
Escolaridade:_______________________________________________________________
___________________________________________________________________________
Local de trabalho:___________________________________________________________
___________________________________________________________________________
Conhece a legislação que fala sobre a obrigatoriedade dos EPIs (NR-06):

Sim: _______                   
Não: _______

Quais:____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________                        
Quais EPIs você utiliza mais:

Capacete:_______     Óculos: _______      Protetor facial: _______     Protetor auricular:____      Respirador(máscara): _______      Vestimenta: _______       Luvas: _______       Calçados:__ _______          Calça: _______          Cinturão de segurança: _______        Outro(os):_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Existe fiscalização do seu emprego:

Sim: _______                                           Não: _______
Utiliza sempre os EPIs adequados para seu tipo de trabalho:

Sim: _______                                      Não: _______
 Já sofreu algum acidente?
Sim: _______                       
Não: _______
Como ocorreu? (Usava epi, onde machucou) 
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Trabalho de Conclusão de Curso apresentado à Academia Militar das Agulhas Negras como parte dos requisitos para a Conclusão do Curso de Bacharel em Ciências Militares, sob a orientação do 1º Tenente Luis Silva. 
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Figura 1 - Capacete para proteção contra impactos de objetos sobre o crânio





Figura 2 - Óculos para proteção dos olhos contra impactos de partículas volantes.








Figura 3 - Óculos para proteção dos olhos contra luminosidade intensa





Figura 4 – Óculos de tela para proteção limitada dos olhos contra impactos de partículas volantes





Figura 5 - Protetor facial para proteção da face contra impactos de partículas volantes





Figura 6 - Protetor facial para proteção dos olhos contra luminosidade intensa





Figura 9 - Protetor de inserção pré-moldados





Figura 8 - Protetor auditivo semi-auricular





Figura 7 - Protetor auditivo circum-auricular





Figura 12 - Peça semifacial reutilizável





Figura 11 - Peça semifacial filtrante descartável com válvula de exalação





Figura 10 - Peça semifacial filtrante descartável simples





Figura 13 - Luvas para proteção das mãos contra agentes abrasivos e escoriantes





Figura 14 - Luva para proteção das mãos contra cortantes e perfurantes





Figura 15 - Creme Protetor





Figura 17 - Manga para proteção do braço e do antebraço contra agentes cortantes e perfurantes





Figura 16 - Manga para proteção do braço e do antebraço contra agentes abrasivos e escoriantes





Figura 19 - Braçadeira para proteção do antebraço contra agentes escoriantes





Figura 18 - Braçadeira para proteção do antebraço contra agentes cortantes





Figura 21 - Calçado para proteção dos pés contra agentes abrasivos e escoriantes





Figura 22 - Calçado para proteção dos pés contra agentes cortantes e perfurantes





Figura 20 - Calçado para proteção contra impactos de quedas de objetos sobre os artelhos





Figura 23 - Calça para proteção das pernas contra agentes abrasivos e escoriantes





Figura 25 - Cinturão de segurança com talabarte





Figura 24 - Cinturão de segurança





Figura 27 - Uso dos EPIs 2





Figura 26 - Uso dos EPIs





Gráfico 1 – Acidentes na construção civil





Tabela � SEQ Tabela \* ARABIC �2� – Mortes por acidentes de trabalho no Brasil em 2010





Gráfico 2 - Motivos dos acidentes





Tabela � SEQ Tabela \* ARABIC �3� - Número de óbitos geral e na indústria da construção entre 2000 e 2012








